PARECER Nº  967,  DE  2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL  Nº 2931, DE 2006

Através o ofício C. FJB n.º 702/2006, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos às contas anuais do exercício de 2003 da Guarda Noturna de Campinas.

Publicado o v. Acórdão de fls. 09/10, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento.

Tratam os autos das contas anuais da entidade autárquica Guarda Noturna de Campinas, relativas ao exercício de 2003. A autarquia foi criada pelo Decreto Lei n.º 15.360, de 1945, devendo sobreviver mediante donativos, subvenções e auxílios pecuniários, não podendo apresentar ônus ao Estado. Em 1974, mediante convênio firmado entre a Secretaria de Segurança Pública e a Associação Comercial e Industrial de Campinas - ACIC, a administração da Guarda Noturna passou a ser responsabilidade da ACIC. Este convênio somente foi rescindido em 1982, em decorrência de Acórdão prolatado, em 1980, pelo Tribunal de Contas, que considerou: "ser indelegável a particular a administração de órgão público, que deverá obedecer às regras de direito público quanto à forma de ser dirigido e investidura de seus dirigentes e funcionários".

Sua atribuição é a execução de ações relativas à preservação da ordem pública, mediante a manutenção da vigilância noturna de casas comerciais e industriais, habitações e auxílio ao policiamento do Município sob a fiscalização da Delegacia de Polícia local. Apesar da rescisão do convênio, a administração da Guarda Noturna de Campinas continua sob responsabilidade da Associação Comercial e Industrial de Campinas - ACIC, mediante um instrumento denominado Normas de Operacionalização do Sistema Técnico Financeiro, que, na prática, é um convênio. Durante a inspeção do Tribunal de Contas, foi confirmado que o convênio vigorava. Desta maneira, a Guarda Noturna de Campinas era Administrada como ente da ACIC, sendo por ela totalmente custeada e gerida, embora constante nos Orçamentos do Estado como entidade destinatária de verbas.

A Lei nº 10.750, de 2001, autorizou o Poder Executivo a extinguir a Guarda Noturna de Campinas, mas, esta extinção somente ocorreu de fato em 2004, com a sub-rogação dos valores, obrigações, bens e direitos à Fazenda do Estado. Os servidores que tivessem adquirido estabilidade teriam suas funções transferidas para um quadro especial da Secretaria da Segurança Pública.

Além de exercer função de competência exclusiva dos órgãos de segurança pública, o TCE verificou ainda diversas falhas no controle de bens, pagamentos e toda a movimentação financeira efetuados diretamente pela ACIC; falta de formalização dos termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis, ausência de transcrição do Balanço Patrimonial no Livro Diário, admissão de servidores sem concursos públicos e não atendimento às Instruções do Tribunal.

Notificada sobre os fatos apurados, a Origem não apresentou suas justificativas.

Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas ratificaram a manifestação da auditoria e propuseram que fosse assinado novo prazo à Origem para apresentar suas justificativas, sem qualquer manifestação.

A Egrégia Segunda Câmara, em sessão de 07 de fevereiro de 2006 decidiu julgar irregulares as contas anuais da Guarda Noturna de Campinas, relativas ao exercício de 2003, e determinoü que fossem remetidas cópias dos autos à Secretaria da Segurança Pública, nos termos do inciso XXVII do artigo 2° da Lei Complementar nº 709/93, assim como aplicar pena de multa ao seu dirigente, nomeado pelo Senhor Governador.

Não foi apresentado recurso por parte da Autarquia.

Entendemos que a decisão do v. Acórdão reúne argumentos jurídicos bastante convincentes, razão pela qual não há como não deliberado pelo Tribunal de Contas, uma vez que não existem elementos para obstar da conclusão que considerou irregulares as contas em exame.

Apesar de a Autarquia já estar extinta e por sua situação excepcional, de realizar funções típicas de Estado, sem ônus para o Tesouro, entendemos que se trata de um ente da Administração Indireta, sujeito à fiscalização, controle e às regras da Administração Pública. Não se pode abrir precedente no que se refere à legalidade da gestão de recursos públicos.

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º     
, DE 2009


Considera subsistente decisão do Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências.



 Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo resolve:

"Artigo 1 ° - É considerada subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Acórdão prolatado pela E. Segunda Câmara no Processo TC - 3671/026/2003, que julgou irregulares as contas anuais do exercício de 2003 da Guarda Noturna de Campinas.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia dos autos, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Este decreto legislativo vigor na data de sua publicação. "

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo PDL, que considera subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado.

Sala das Comissões, em 10/6/2009

a) Mauro Bragato – Presidente
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